
•O destaque para esta quinta-feira ainda vai para 
a previsão dos temporais os quais, a exemplo dos 
dias anteriores, se desenvolvem no período de maior 
aquecimento. Devem atingir a maioria das regiões. O 
forte calor persistirá também na tarde de hoje.
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SOJA - SACA 60 kg
Dia	 Preço
17/01/19................................. R$ 66,50

MILHO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
17/01/19.................................R$ 29,00

TRIGO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
17/01/19................................. R$ 48,00

Fonte: Deral/Seab

	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, através da Secretaria de Meio Ambiente, 
está notificando proprietários de terrenos baldios e não edificados que estejam com mato alto, 
com entulho ou resíduos de qualquer natureza.
	 A notificação é um alerta antes da aplicação de multas, previstas nas leis 12.493/1999 
- 12.305/2010 e 490/2013.
	 Se você possui um terreno, não deixei mato alto, entulhos ou resíduos de qualquer nature-
za. Evite notificações e multas!

Atenção proprietários de
terrenos em Primeiro de Maio

Flexibilização de posse de armas divide opiniões
	 O decreto presi-
dencial que flexibilizou a 
posse de armas de fogo, 
editado nessa terça-feira 
(15), divide opiniões entre 
atores do setor.
	 Em nota, a Asso-
ciação Nacional da Indús-
tria de Armas e Munições 
(Aniam) destacou que o 

presidente da República, 
Jair Bolsonaro, “dentro 
das limitações do de-
creto, foi muito feliz nas 
medidas estabelecidas, 
cumprindo com o que foi 
prometido em sua cam-
panha eleitoral”.
	 Para a entidade, 
“as mudanças focaram 

no que realmente impos-
sibilitava os cidadãos de 
terem uma arma de fogo 
para proteção pessoal, de 
sua família e propriedade, 
acabando com a discri-
cionariedade na análise 
dos pedidos para o re-
gistro de armas de fogo e 
definindo as situações de 

efetiva necessidade”.
	 A avaliação di-
fere da organização não 
governamental Instituto 
de Defesa. Segundo o 
presidente da ONG, Lu-
cas Silveira, o decreto 
“criou uma nova restrição 
que não havia sido pre-
vista nem pelos gover-
nos desarmamentistas 
anteriores”, referindo-se 
à exigência de dispor de 
cofre ou local com tranca, 
para dificultar acesso por 
parte de crianças, adoles-
centes ou pessoas com 
deficiência mental.
	 Silveira tinha ex-
pectativa de que o gover-
no tomasse medidas para 
abertura de mercado para 
fabricantes de armas; 
para concessão de por-
te para colecionadores, 
atiradores e caçadores; 

para o aumento de quan-
tidade de munições; além 
do fim da discricionarie-
dade dos delegados para 
autorizar porte; e da con-
cessão de autorização 
do proprietário poder de 
levar ao estande de tiro a 
arma que tem registrada.
	 “Infelizmente va-
mos ter que tentar pela 
forma mais demorada 
que é o processo legis-
lativo ordinário”, disse se 
referindo a projetos de 
lei como o proposto pelo 
deputado federal Rogério 
Mendonça Peninha (PM-
DB-SC) que disciplina as 
normas sobre aquisição, 
posse, porte e circulação 
de armas de fogo e muni-
ções.
	 Para o coronel 
reformado José Vicente 
da Silva, da Polícia Militar 

de São Paulo, o acesso às 
armas “está sendo enca-
rado como um instrumen-
to de defesa, mas não é. 
Na verdade, é um instru-
mento de morte. Arma de 
fogo não é instrumento 
de defesa para assustar. 
É um instrumento para 
matar”, salienta. o coronel 
favorável ao Estatuto do 
Desarmamento.
	 Ele pondera que 
“o instrumento de comba-
te à violência é o trabalho 
policial”, e considera que 
os treinamentos em clu-
bes de tiro são insuficien-
tes para capacitar pro-
prietários de armas. “Uma 
coisa é atirar na parede, 
outra coisa é atirar em 
uma pessoa”, compara.
	 Com base em 
estudo feito pelo Ipea a 
partir de ocorrências em 

municípios paulistas, 
José Vicente teme que 
após o decreto aumente 
os casos de homicídio 
e latrocínios em todo o 
país.
	 Ao assinar o de-
creto, o presidente Jair 
Bolsonaro disse que de-
volve à população a li-
berdade de decidir sobre 
a compra de armas de 
fogo. “Por muito tempo, 
coube ao Estado deter-
minar quem tinha ou não 
direito de defender a si 
mesmo, à sua família e 
à sua propriedade. Hoje, 
respeitando a vontade 
popular manifestada no 
referendo de 2005, de-
volvemos aos cidadãos 
brasileiros a liberdade de 
decidir”, afirmou na ceri-
mônia.

Agência Brasil

Ratinho Júnior anuncia redução de preços de serviços do Detran
	 O governador Carlos 
Massa Ratinho Junior anun-
ciou na quarta-feira (16), na 
sede do Departamento de 
Trânsito do Paraná (Detran
-PR), reduções nos valores 
que seriam cobrados por ser-
viços de vistoria veicular e do 
registro eletrônico de contra-
tos de financiamento de veí-
culos.
	 A determinação do 
governador suspende dois 
editais (003/2018 e 005/2018) 
e duas portarias (070/2018-
DG e 073/2018-DG). Os docu-
mentos, publicados em 2018, 
passariam a valer neste ano. 
“Estamos fazendo com que o 
Detran pratique preços justos 
para a população. Não justi-
fica um cidadão que compra 
uma moto de R$ 3,5 mil pagar 
10% do preço do veículo em 
uma taxa”, disse Ratinho Ju-
nior, referindo-se ao gravame 
de um financiamento.
	 Para o serviço de vis-
toria veicular, o Detran-PR vai 
manter a taxa praticada atual-
mente, de R$ 49,56. “Estamos 
puxando para baixo essa co-
brança, até para que o Detran 
preste um bom serviço, com 

um preço justo e sem explorar 
a população”, salientou. Com 
a manutenção das portarias e 
editais, os preços passariam a 
até R$ 100 para motocicletas, 
R$ 120 para veículos leves e 
R$ 140 para veículos pesa-
dos.
	 Além disso, a transfe-
rência do processo de vistoria 
para as empresas, conforme 
estava programado, criava 
uma barreira adicional na re-
gularização dos veículos. O 
Paraná possui 1.106 postos de 
atendimento de vistoria veicu-
lar: 100 Ciretrans (Circunscri-
ções Regionais de Trânsito), 
oito Postos Avançados, 128 
Postos de Atendimento con-
veniados e 870 despachantes 
concursados. Em 2018, foram 
efetuadas 1.769.692 vistorias 
veiculares.
	 FINANCIAMENTO - 
A operação do Registro Ele-
trônico de Contratos de Fi-
nanciamento de Veículos com 
cláusula de alienação fiduciá-
ria, arrendamento mercantil e 
reserva de domínio ou penhor 
foi terceirizada pelo Detran 
em função da Resolução nº 
689/2017 do Contran (Conse-

lho Nacional de Trânsito).
	 Por determinação do 
governador, o custo atual, que 
seria de R$ 350, passará para 
aproximadamente R$ 150, e 
um novo credenciamento para 
a prestação do serviços está 
sendo preparado em caráter 
de urgência.
	 De acordo com o di-
retor-geral do Detran, coronel 
Cesar Kogut, a questão do 
credenciamento, que atende 
a uma determinação do Tri-
bunal de Contas do Estado, 
deve ser resolvida até o final 
do mês.
	 “Toda essa questão 
está sendo apurada por uma 
comissão para podermos ve-
rificar o que está sendo feito. 
O questionamento que o Tri-
bunal de Contas nos fez está 
sendo respondido documente 
para que todo o Paraná tenha 
acesso a essas informações”, 
explicou Kogut.
	 Para se adequar às 
exigências do Contran, o De-
tran-PR abriu em 2018 o pro-
cesso de credenciamento nº 
001/2018 para contratação de 
empresas para prestação de 
serviço de Registro Eletrônico 

de Contratos de Financiamen-
to de Veículos.
	 O credenciamento 
teve sua instrução e finaliza-
ção sem observância do que 
estabelece a Lei Estadual 
15.608/2007 e foi questionado 
pela 2ª Inspetoria de Controle 
Externo do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná (TCE
-PR) nos seguintes pontos:
	 a) Razoabilidade, 
legalidade e modicidade do 
valor do preço público esta-
belecido no Edital de Creden-
ciamento no valor de R$ 350, 
sem apresentação de quais-
quer planilhas de custos que 
fundamentassem a composi-

ção do preço público;
	 b) Razoabilidade do 
tempo gasto pelo Detran para 
analisar as documentações 
apresentadas pelas empresas 
interessadas no credencia-
mento;
	 c) Determinação ao 
Detran para análise da docu-
mentação de todas as empre-
sas interessadas, no prazo de 
30 dias, obedecendo à ordem 
cronológica de protocolo.
	 Diante desse quadro, 
o governador determinou ao 
Detran a realização de um 
novo processo de credencia-
mento para respaldar os en-
caminhamentos da 2ª Inspe-

toria do Controle Externo do 
TCE, com estudos de custos 
adequados, observando os 
princípios de razoabilidade e 
economicidade, cuja finalida-
de principal é prestar serviços 
de qualidade e que não one-
rem a população paranaense.
	 PRESENÇAS – Par-
ticiparam da solenidade o vi-
ce-governador Darci Piana; 
o chefe da Casa Civil, Guto 
Silva; o deputado estadual 
Hussein Bakri; os deputados 
eleitos Paulo Galo, Subtenen-
te Everton e Delegado Jaco-
vós; e os prefeitos de Pérola, 
Darlan Scalco; e de União da 
Vitória, Santin Roveda.


